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EXTRATO 18 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 5/2018 - OBJETO DA LICITAÇÃO Pro-
cesso inexigibilidade Nº. 1/2018.

 CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  SAAE
 CONTRATADO: SOUZA & SILVA AUTO POSTO ALVORADA LTDA INSCRITO SOB 
CNPJ Nº. 04.080.890/0001-40
 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:1/2018
 CONTRATO: 5/2018

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa       Grupo da fonte
750         42.002.17.512.0027.2066           76          3.3.90.30.00.00              Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo prazo para o item álcool do contrato 5/2018 
nas condições previstas na legislação vigente.
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da 
Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALOR
 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato passará 
de treze dias de maio para trinta dias de junho de 2021.
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençado 
não alterado pelo presente Termo Aditivo.
 DATA DE ASSINATURA: 13/05/2021

PORTARIA Nº. 073/2021
 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são 
conferidas por Lei.
 R E S O L V E:
 CONCEDER, 60 (SESSENTA) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 
(trinta dias) e 2019-2020 (trinta dias), ao (a) Servidor (a). HAROLDO BASILIO FERREIRA LEMOS, 
ocupante da Função do Cargo de MÉDICO PLANTONISTA (24) HORAS, pertencente ao quadro 
de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 19 de abril de 2017, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, 
lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta 
Prefeitura Municipal, à partir do dia 03 de maio de 2021 à 01 de julho de 2021, devendo retornar em 
sua atividade no dia 02 de julho de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de 
Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos dezoito dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 064/2021
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
 R E S O L V E:
 CONCEDER, 20 (VINTE) dias de Férias, atinentes ao período de 2020-2021 (vinte 
dias – 2/2), ao (a) Servidor (a) IGOR NEVES PONCIO, onde ocupa da Função do Cargo de ENTRE-
VISTADOR SOCIAL (TEMPORÁRIO), e pertence ao quadro de Pessoal Temporário (PSS), admitido 
(a) em 01 de julho de 2019, lotado (a) no (a) Divisão de Ação Social, pela Secretaria Municipal de 
Ação e Promoção Social, secretaria desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 20 de maio de 2021 
à 08 de junho de 2021, devendo retornar em sua atividade no dia 09 de junho de 2021, de acordo 
com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos dezenove dias do mês de maio de dois mil e vinte e um.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal 

PORTARIA N°066/2021
 SÚMULA: REVOGA PORTARIA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições 
legais, e com base na Lei 1463/2007 e alterações,
 Considerando a necessidade da realização de Processo Seletivo Simplificado desta 
Secretaria em conjunto com a Secretaria Administrativa da Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, 
 RESOLVE:
 ARTIGO 1.º - Revogar a portaria nº 057/2021 de 11 de maio de 2021, publicado na 
edição nº 1809 do Diário Oficial Eletrônico do Município de Alvorada do Sul. 
 ARTIGO 2.º - Esta Portaria, entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições contrárias. 
 Alvorada do Sul,19 de maio de 2021.

LETÍCIA BRUSSOLO
Secretária Municipal de Assistência Social

DECRETO N.º 145/2021.
 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.859 de 19 
de janeiro de 2021.
 D E C R E T A:
 Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financei-
ro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 
8.553,62 (Oito Mil, Quinhentos e Cinquenta e Três Reais e Sessenta e Dois Centavos) na Prefeitura 
Municipal, conforme se especifica abaixo:
  EXCESSO:
 24 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E EDIFICAÇÕES                                     8.553,62
 24.002 – DIVISÃO DE OBRAS E PROJETOS 
 15.451.0018.2.316 – CONVÊNIO DUPLICAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DA   
AVENIDA JOAQUIM ALVES BENTO DE LIMA  
 4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇOES 
 6565 – 838 – Convênio Infraestrutura Urbana - Avenida
 TOTAL....................................................................................................... 8.553,62
 Art. 2º- O Crédito Adicional Especial Suplementar previsto neste Artigo serão aplicados 
única e exclusivamente para despesas na duplicação pavimentação e pavimentação de trecho da 
Avenida Joaquim Alves Bento de Lima, através da Minuta de Convênio nº 190/220 – SEDU – cele-
bram o Estado do Paraná através da Secretaria do Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras 
Públicas, o Serviço Social Autônomo Paranacidade e o Município de Alvorada do Sul – Pr., recursos 
oriundos de excesso de arrecadação do exercício corrente. 
 Art. 3º- Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de 
março de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
 Art. 5º- A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que 
abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
 Art. 4º- Este decreto entra em vigor a partir de sua publicação, e revogam-se as 
disposições em   contrário.
 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 17 dias do 
mês de maio de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por: 
 Luis Antonio Confortini
 Técnico em Contabilidade

DECRETO N.º 146/2021.
 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.892 de 18 
de maio de 2021.
 D E C R E T A:
 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financei-
ro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 
24.779,70 (Vinte e Quatro Mil, Setecentos e Setenta e Nove Reais e Setenta Centavos) na Prefeitura 
Municipal, conforme se especifica abaixo:
 SUPERAVIT:
 17 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                     24.779,70  
 17.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO  
 12.122.0012.2.034 – ATIVIDADES EDUCACIONAIS DO ENSINO EM GERAL 
 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 3941 – 3101 – Fundeb 60%
 TOTAL..................................................................................................... 24.779,70
 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial, fica o Poder Executivo Mu-
nicipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março de 2002 
aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial Suplementar, destina-se a única e exclusi-
vamente para despesas na fonte de recursos: 101 (Fundeb60%), recursos oriundos de superávit 
do exercício anterior, vinculados constantes na tabela Explicativa da Despesas do Orçamento da 
Prefeitura Municipal.
 Art. 4º - A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato 
que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
 Art. 5º - Este decreto vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições 
em   contrário.
 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 18 de maio 
de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por: 
 Luis Antonio Confortini
 Técnico em Contabilidade

DECRETO N.º 147/2021.
 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.893 de 18 
de maio de 2021.
 D E C R E T A:
 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, 
em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 682,34 
(Seiscentos e Oitenta e Dois Reais e Trinta e Quatro Centavos) na Prefeitura Municipal, conforme 
se especifica abaixo:
 SUPERAVIT:
 15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                                   682,34  
 17.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO  
 04.123.0002.2.019 – ATIVIDADES FINANCEIRAS  
 3.3.22.93.00.00 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
 211 – 0815 – Convênio Patrulha Mecanizada Fonte 815
 TOTAL.......................................................................................................... 682,34
 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial, fica o Poder Executivo Mu-
nicipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março de 2002 
aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial Suplementar, destina-se a única e exclusivamente 
para despesas na fonte de recursos: 815 (Convênio Patrulha Mecanizada Fonte 815), recursos 
oriundos de superávit do exercício anterior, vinculados constantes na tabela Explicativa da Despesas 
do Orçamento da Prefeitura Municipal.
 Art. 4º - A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato 
que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
 Art. 5º - Este decreto vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições 
em   contrário.
 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 18 de maio 
de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por: 
 Luis Antonio Confortini
 Técnico em Contabilidade

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA REPASSE DE RECURSOS Nº 006/2021 - FIA
(Atendida a Lei Federal nº 13.019/2014)

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL - PR, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede administrativa na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, n° 32, inscrito 

no CNPJ sob o nº 75.132.860/0001-88, neste ato representado pelo 
prefeito, Sr. Marcos Antonio Voltarelli, por meio do FUNDO MUNICIPAL 
DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, com CNPJ nº 28.756.895/0001-08, pelo seu representante 
JASON APARECIDO DA SILVA, observadas as normas estabelecidas no DECRETO N°010/98 
(Regulamenta o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente), torna público o Edital 
de Chamamento Público destinado à seleção de Organizações da Sociedade Civil atuantes na 
área da criança e adolescente, para estabulação de parceria, na forma de termo de fomento para 
a realização de ações na área da criança e adolescente. 
 1 OBJETO E VALORES MÁXIMOS DO PROJETO 
 1.1 Este Edital de Chamamento Público destina-se à seleção de entidades para 
celebração de parceria na forma de fomento, envolvendo a transferência de recursos financeiros 
para custeio e investimentos a ser estabelecida pelo Fundo da Criança e Adolescente, com entidades 
cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que executam ações 
na área da criança e adolescente, para a consecução de finalidades de interesse público; no valor 
máximo de R$ 43.557,73 (quarenta e três mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e setenta e três 
centavos) de recursos já disponíveis no Fundo da Criança e  Adolescente, acrescido do rendimento 
desde a sua aplicação.
 1.2 As entidades interessadas deverão habilitar-se mediante a apresentação da 
documentação exigida no presente Edital de Chamamento e apresentação do Plano de Trabalho, 
o qual deverá constar atividades com as crianças e adolescentes e/ou suas famílias com a temática 
“GARANTINDO DIREITOS: apoio e proteção a Criança e Adolescente”, conforme previsto avaliação 
e seleção de projetos na Resolução 009/2021 e de acordo com o Anexo I, quantificando os recursos 
financeiros pretendidos para custeio e investimentos, dentro dos limites fixados no presente edital. 
 1.3 Os recursos financeiros para custeio e investimentos disponibilizados para rateio 
através do presente edital atenderão ao limite máximo global de R$ 43.557,73 (quarenta e três mil, 
quinhentos e cinquenta e sete reais e setenta e três centavos) acrescido do rendimento desde a 
sua aplicação. No caso do somatório dos valores conquistados pelas entidades que realizam aten-
dimento a criança e adolescente ultrapassar o limite máximo global anteriormente determinado e 
estabelecido no presente Edital, haverá uma redução proporcional para todas as entidades, com 
base no cálculo na pontuação obtida. 
 1.4 Fica fixado o valor máximo do projeto o constante no item anterior, facultado a 
entidade definir a quantia para custeio e/ou investimento. Com liberação prevista em parcela única 
conforme cronograma de pagamento. 
 1.5 A entidade não é obrigada a solicitar todo o recurso financeiro estabelecido pela 
soma dos critérios fixados pelo presente Edital, de maneira que a entidade deverá preencher no 
Plano de Trabalho, o valor a ser solicitado e este corresponder aos valores constantes no cronograma 
de desembolso e plano de aplicação, obedecidos os tetos máximos conquistados pela entidade e 
os fixados no presente Edital. 
 1.6 Apenas poderão apresentar projetos para o recebimento de recursos as entidades 
de atendimento e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente que estiverem devidamente 
cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de 
Alvorada do Sul – PR até a data da publicação deste edital.
 2 - DOS REQUISITOS DA ENTIDADE 
 2.1 As OSCs proponentes de Projeto, objeto deste Edital de Chamamento, estarão 
aptas a protocolar projeto, se possuírem regularidade administrativa e forem regidas por estatutos 
cujas normas disponham, expressamente, sobre art. 33 da Lei Federal 13.019/2014: 
 I – Estar em atividade no mínimo, 03 (três) anos no município de Alvorada do Sul-PR, 
com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, dispor de regulari-
dade administrativa e possuir inscrição no CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente) do município até a data inicial da publicação deste edital; 
 II – Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente: 
 a) Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 
 b) Que, em caso de dissolução da OSC, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à 
outra pessoa jurídica de igual natureza e cujo objeto social, preferencialmente, o mesmo da OSC extinta; 
 c) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade. 
 III - Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante; 
 IV - Capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades pre-
vistas e o cumprimento das metas estabelecidas, a serem analisadas pela comissão de seleção. 
 3 - DO PROTOCOLO DOS PROJETOS E SEUS REQUISITOS 
 3.1 Os Projetos deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município de Alvorada do Sul, no período do dia 19 de maio a 11 
de junho de 2021, das 8h30min às 11h e das 13h30min às 16h.
 3.2 Os projetos deverão conter Plano de Trabalho (modelo anexo I) demonstrando as 
atividades para atendimento à Criança e Adolescente e/ou suas famílias, com o tema ““GARANTINDO 
DIREITOS: apoio e proteção a Criança e Adolescente”. 
 3.3 Cada entidade poderá protocolar quantos projetos entender viável, limitados ao 
valor global descrito no item 1.1 do presente Edital. 
 3.4 Os planos de trabalho deverão prever a manutenção das atividades a serem 
executadas com crianças e adolescente durante o ano letivo de cada ano.
 3.5 Juntamente ao Plano de Trabalho deverá ser protocolado os seguintes documentos: 
 I - Solicitação (Ofício) da entidade; 
 II – Comprovante de inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
 III - Cópia do CNPJ da entidade; 
 IV - Comprovante de endereço (água ou luz) da entidade e do seu representante legal; 
 V - Cópia do RG e do CPF do presidente da entidade e tesoureiro; 
 VI - Cópia do estatuto e de suas alterações, devidamente registrados no cartório 
competente;
 VII - Cópia da ata da última assembleia que elegeu o corpo dirigente da entidade, 
registrada em cartório, sendo obrigatória a informação em eventual mudança da diretoria da entidade, 
mantendo o cadastro atualizado; 
 VIII - Cópia da licença e atestado de funcionamento fornecido pela Prefeitura do 
Município ou do Estado; 
 IX - Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
 X - Certidão Negativa de Débitos – Previdência Social; 
 XI - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
 XII - Certidão Negativa de débitos municipais e estaduais; 
 XIII - Relatório de atividades desenvolvidas pela entidade nos últimos doze meses; 
 XIV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do artigo 29, V da Lei 8.666/93, quando 
envolver o pagamento de pessoal com os recursos pretendidos;
 XV – Dados bancários de conta da instituição específica para repasse dos recursos 
(A instituição contemplada deverá abrir uma conta específica para o recebimento deste Recurso, 
para prestação de contas nos sistemas do Tribunal de Contas do Paraná);
 XVI - Plano de trabalho devidamente preenchido e assinado pelo representante legal 
da entidade interessada; 
 XVII - Apresentação de, no mínimo, três orçamentos, para comprovar o valor dos 
produtos, bens e serviços a serem adquiridos/prestados, conforme requisito do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná e da União;
 3.6 – As cópias autenticadas dos documentos de que trata o presente Edital poderão 
ser procedidas por servidor público competente do Município de Alvorada do Sul-PR. 
 3.7 - No Plano de Trabalho deve ser observado as medidas sanitárias contempladas 
na legislação vigente. 
 4 - DO PARECER TÉCNICO E DO PARECER DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 4.1 A documentação referente aos projetos protocolados, após aprovado pela Co-
missão de Avaliação e Seleção, serão submetidos a parecer técnico desta Comissão, que deverá 
pronunciar-se expressamente a respeito, conforme art. 35, V da Lei Federal 13.019/2014, e passará 
por apreciação e aprovação em reunião plenária do CMDCA;
 I - Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada; 
 II - Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 
cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 
 III - Da viabilidade de sua execução; 
 IV - Da verificação do cronograma de desembolso; 
 V - Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados 
para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos; 
 VI - Da designação do gestor da parceria; 
 VII - Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria. 
 4.2 Os projetos também serão submetidos a parecer da Procuradoria Geral do 

Município (art. 35, VI da Lei Federal 13.019/2014). 
 5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 5.1 As despesas provenientes da execução deste Edital de Chamamento serão cus-
teadas por conta da Dotação Orçamentária do exercício financeiro de 2021. A conta utilizada será do 
FUNDO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – BANCO DO BRASIL, AGÊNCIA 1431-1, C/C 16.035-0. 
 5.2 A celebração do Termo de Fomento decorrentes do presente Edital de Chamamento 
e o eletivo repasse para a entidade estão vinculados ao empenhamento da despesa a ser custeada por 
conta da Dotação Orçamentária disponibilizada. Celebrada como termo de parceria ou colaboração. 
Deverá ser apresentado no projeto um plano de aplicação especificando o custeio com as diferentes 
dotações (Ex: Pessoa jurídica, material de consumo, material permanente, entre outros).
 6 – DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO 
 6.1 Os projetos serão submetidos à analise da Comissão de Avaliação e Seleção de 
Projetos do FIA, formada por 03 (três membros), indicados pelo CMDCA:
 I – O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente e dois 
membros do CMDCA, conforme Resolução n°009/2021. 
 6.2 A seleção das propostas será analisada pela Comissão de Seleção em três fases 
distintas e subsequentes: 
 I - HABILITAÇÃO: nesta fase, será analisada a apresentação do Plano de Trabalho 
(Anexo I), que deverá ser protocolada na Secretaria de Ação Social do Município de Alvorada do Sul-PR;
 A) O projeto deverá ser apresentado com as páginas numeradas. 
 II - AVALIAÇÃO E SELEÇÃO: nesta fase somente os proponentes habilitados terão 
suas propostas avaliadas pela Comissão de Avaliação e Seleção, segundo os critérios elencados 
analisando também: 
 a) Os serviços, programas e projetos atendendo aos requisitos técnicos em Edital 
com ênfase no tema: ““GARANTINDO DIREITOS: apoio e proteção a Criança e Adolescente””; 
 b) Análise financeira dos projetos no plano de trabalho conforme pontuação alcançada, 
e se necessários cálculos para redução proporcional; 
 c) Publicação dos projetos aprovados com as devidas pontuações e demais proce-
dimentos previstos no edital; 
 d) Análise da documentação se atende os requisitos deste Edital. 
 III – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: Na última fase, a OSC classificada deverá 
entregar a documentação para a habilitação final. 
 a) Apresentar toda documentação indicada no item 3.5, faltante; 
 b) Reapresentar o Plano de Trabalho se houver mudança de valores solicitada, 
readequando as ações se necessário. 
 6.3 A Comissão de Avaliação e Seleção utilizará os critérios citados na tabela abaixo 
para classificação dos projetos. 
 6.4 Serão adotados os seguintes critérios de desempate: 
 I - Projeto com maior número de crianças e adolescentes a serem atendidas; 
 6.5 Cada ponto conquistado pela OSC corresponde ao valor a ser solicitado pela 
entidade. 
 IV - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 
 1. Viabilidade da execução das Metas Propostas: Peso: 3. 
Se as metas propostas estão de acordo com o solicitado pelo chamamento e se são passíveis 
de executá-las. 
 2. Consonância com objetivos propostos: Peso: 3. 
Se os objetivos a serem atingidos estão de acordo com as metas previstas. 
 3. Metodologia e Estratégia de Ação: Peso: 2. 
Se o projeto demonstra clareza na forma como vai se desenvolver; deve descrever o caminho 
escolhido, os métodos, técnicas e estratégias pensadas para cada objetivo proposto. 
 4. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: Peso: 2. 
Se há compatibilidade na aplicação dos recursos com a proposta de trabalho. 
 5. Viabiliza a execução de ações com foco nos temas propostos: Peso: 3 
Prevê ações que oportunizarão o público atendido ser conscientizado, a partir de atividades com 
a temática proposta.
 6. Oferta de oportunidades de participação das famílias, nas ações de conscienti-
zação: Peso: 2. 
 Participação das famílias no projeto com oferta de atividades que favoreçam a 
informação, a orientação e o apoio às famílias. 
 7 - DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 7.1 O órgão concedente fica incumbido de realizar procedimentos de fiscalização das 
parcerias celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de 
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma estabelecida no Termo de Fomento. 
 7.2 A Comissão de Normas e Financiamento do CMDCA, formada por membros já 
estabelecidos pela Resolução n°009/2021 do CMDCA serão responsáveis pela emissão de relatório 
técnico de monitoramento e avaliação, sendo pessoalmente responsáveis pela veracidade das 
informações lançadas em seu relatório. 
 7.3 O relatório homologado que aponte ser insatisfatório o cumprimento do termo 
de fomento importa em: 
 a - Rescisão de contrato de Fomento que a tenha como beneficiária; 
 b - Impedimento de apresentar projeto de Fomento no Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data que foi imputada a penalidade; 
 c - Devolução de recursos financeiros caso a entidade beneficiada venha a não 
executar o disposto no Plano de Trabalho por ela elaborado, sem justificativa, a época do referido 
evento, encaminhada ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 
 8 - PRESTAÇÃO DE CONTAS
 8.1 A Prestação de Contas dos recursos recebidos dar-se-á na forma estabelecida 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Resolução nº 28/2011 de anexo VIII e suas alterações, 
Instrução Normativa nº 61/2011 de anexo IX e suas alterações, Recomendações de anexo VI e 
suas alterações e Informativo Técnico de anexo VII e suas alterações), obedecidos os critérios da 
Lei Federal 13.019/2014 e respectivo no Termo de Fomento conforme resolução do CMDCA. 
 8.2 A prestação de contas será a 60 dias a contar da data do recebimento da parcela, e 
conforme cronograma de execução do Plano de Trabalho. A prestação de contas final deverá ser apre-
sentada para apreciação do CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
 8.3 Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da pres-
tação de contas, a entidade deverá manter em seu arquivo os documentos originais que compõem 
a prestação de contas. (art. 68, parágrafo único da Lei Federal nº 13.019/14). 
 8.4 Os seguintes documentos, obrigatoriamente, devem acompanhar a prestação 
de contas: 
 I - Balancete de prestação de contas, assinado pelo representante legal da entidade 
beneficiária e pelo tesoureiro; 
 II - Parecer do conselho fiscal da entidade, quanto à correta aplicação dos recursos 
no objeto e ao atendimento da finalidade pactuada; 
 III - Borderô discriminando as receitas, no caso de projetos em que haja a cobrança 
de ingressos, taxa de inscrição ou similar; 
 IV - Originais dos documentos comprobatórios das despesas realizadas (nota fiscal, 
cupom fiscal, recibo, folhas de pagamento, relatório-resumo de viagem, ordem de tráfego, bilhetes de 
passagem, guias de recolhimento de encargos sociais, trabalhistas e de tributos, faturas, duplicatas, 
etc.) que deverá ser atestada como verdadeira por Servidor Efetivo ou autenticada em cartório; 
 V - Extratos bancários da conta corrente vinculada e da aplicação financeira, com a 
movimentação completa do período; 
 VI - Ordens bancárias e comprovantes de transferência eletrônica de numerário; na 

impossibilidade destes será aceito cópia dos cheques utilizados para pagamento das despesas, 
desde que justificado; 
 VII - Guia de recolhimento, ou comprovante de depósito, de saldo não aplicado, se 
for o caso; 
 VIII - Assinatura do responsável, nos documentos comprobatórios das despesas, 
certificando que o material foi recebido e/ou serviço prestado, e que está conforme as especificações 
neles consignadas; 
 IX – Cópia do certificado de propriedade, no caso de aquisição ou conserto de veículo 
automotivo; 
 X - Relatório sobre a execução física e o cumprimento do objeto do repasse ou de sua 
etapa, com descrição detalhada da execução, acompanhado dos contratos de prestação de serviço, 
folders, cartazes do evento, exemplar de publicação impressa, CD, DVD, registros fotográficos, matérias 
jornalísticas e todos os demais elementos necessários à perfeita comprovação da execução. 
 § 1º - O relatório de que trata o inciso X do caput deste artigo, deve apresentar de forma 
detalhada as horas técnicas de todos os profissionais envolvidos, discriminando as quantidades e 
os custos unitário e total dos serviços quando o objeto do repasse envolver a contratação de servi-
ços, em especial os de assessoria, assistência, consultoria e congêneres; produção, promoção de 
eventos, seminários, capacitação e congêneres, segurança e vigilância, bem como as justificativas 
da escolha.
 § 2º - Na contratação de serviços, especialmente os de assessoria, assistência, 
consultoria e congêneres; produção, promoção de eventos, seminários, capacitação e congêneres; 
segurança e vigilância devem ser detalhadas as horas técnicas de todos os profissionais envolvidos, 
discriminando-se as quantidades e os custos unitário e total, bem como as justificativas da escolha. 
 § 3º - As aquisições e as contratações realizadas pelas OSCs atenderão aos princípios 
constitucionais da impessoalidade, da moralidade, da transparência e da economicidade. 
 8.5 Além do disposto no artigo anterior também deve ser apresentado na prestação 
de contas. 
 § 1º - No caso de despesas com cursos, palestras, seminários, workshop e congê-
neres será acompanhada de relação contendo o nome dos participantes, o número de inscrição no 
Cadastro de Pessoa Física – CPF, e respectivas assinaturas, bem como o nome do palestrante, temas 
abordados, a carga horária, local e data de realização e outros elementos capazes de comprovar a 
realização do objeto. 
 § 2º - No caso de despesas com locação de veículo para transporte de pessoas, a 
prestação de contas será acompanhada de relação dos passageiros transportados, fornecida pelo 
transportador contratado. 
 § 3º - No caso em que o objeto envolver a locação de imóveis, bens móveis, materiais ou 
equipamentos, tais como equipamentos de sonorização e iluminação, palcos e outras estruturas para 
eventos, a prestação de contas será acompanhada dos contratos de locação e de memorial descritivo 
fornecido pelo contratado que especifique o tipo de estrutura e equipamentos utilizados, quantidades, 
marcas, potência, prazo de locação e demais informações que permitam sua perfeita identificação. 
 § 4º - No caso de aquisição de materiais para distribuição gratuita, a prestação de contas 
será acompanhada de relação na qual conste o nome, o número de inscrição no Cadastro de Pessoa 
Física – CPF, ou Registro Geral - RG, endereço dos beneficiários, e suas assinaturas e elementos 
comprobatórios da distribuição, como matérias jornalísticas, registro fotográfico, filmagem, dentre outros. 
 § 5º - Nos casos de investimentos em construção de reforma, a OSC deverá apresentar 
documentação conforme disposto nas legislações vigentes. 
 § 6º - Nos casos que o objeto envolver a realização de obra ou serviço de engenharia, 
a prestação de contas será acompanhada também dos seguintes documentos: 
 I - Laudo técnico de cada medição, assinado pelo engenheiro responsável; 
 II - Comprovação da realização com registros fotográficos da situação anterior e 
posterior às obras ou reformas realizadas;
 III - Declaração do responsável com sucinta caracterização das etapas efetuadas e, 
no caso de conclusão, acompanhada do respectivo termo de recebimento; 
 IV - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), conforme estabelecido na 
Legislação Federal. 
 § 7º - No caso de pagamento de pessoal, apresentar a guia de recolhimento dos 
encargos patronais, durante o período de execução do projeto. 
 9 - DAS VEDAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS 
 9.1 Em atendimento a Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações ficarão impedidas 
de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que: 
 I - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 
funcionar no território nacional; 
 II - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
 III - Tenha como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge 
ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 
 IV - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) 
anos, enquanto não for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e não forem quitados os débitos 
que lhe foram eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 
 V - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade: 
 a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a admi-
nistração; 
 b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 
 c) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, por prazo não superior a dois (2) anos; 
 d) Declaração de idoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 VI - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
 VII - Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
 a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 8 (oito) anos; 
 b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
 c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa). 
 10 DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
 10.1 As impugnações ao presente edital e os recursos das decisões proferidas nas 
etapas do processo de seleção e celebração das parcerias, nos prazos estipulados, deverão ser, 
devidamente protocolados na Prefeitura Municipal, em formulário conforme modelo do anexo II, até 
às 16h da data limite para cada etapa, conforme definido pelo cronograma do anexo III deste Edital. 
 10.2 Os recursos e impugnações somente serão analisados se contiverem, neces-
sariamente: 
 I - A identificação e qualificação do recorrente/impugnante; 
 II - A indicação da decisão da qual se está recorrendo ou impugnando; 
 III - As razões do recurso ou da impugnação, com os fundamentos essenciais à 
demonstração do direito pretendido; 
 IV - Os pedidos do recorrente/impugnante. 
 10.3 Qualquer cidadão poderá apresentar impugnação aos termos do presente edital, 
nos prazos e termos estabelecidos neste instrumento. 
 10.4 As decisões acerca dos recursos e impugnações do presente edital, serão 
publicadas no site oficial da Prefeitura Municipal e no Diário Oficial dos Municípios e delas não 
caberão novos recursos na esfera administrativa.
 10.5 Interposto o recurso, a Comissão de Avaliação e Seleção de Projetos do FIA para 
contra razões dará ciência, por ofício, às partes diretamente afetadas para que estas, querendo, 
manifestem-se em até 02 (dois) dias úteis. 
 10.6 Havendo a impugnação do presente edital, a Comissão de Avaliação e Seleção de 
Projetos do FIA fará publicar no site oficial da Prefeitura Municipal os motivos da impugnação, resolvendo 
o mérito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, em consonância com o CMDCA, que deliberará sobre o fato. 
 10.7 Poderá o CMDCA prorrogar o Edital uma única vez e por igual período. 
 10.8 Serão admitidos recursos após a fase de Avaliação e Seleção que deverá ser 
interposto, exclusivamente por representante legal da OSC, desde que devidamente fundamentado 
e apresentado rigorosamente nos prazos estabelecidos no cronograma do anexo III deste Edital. 
 10.9 Os recursos aqui mencionados deverão ser preenchidos em formulário modelo 
disponibilizado no anexo II e protocolizados dentro do prazo estabelecido no anexo III. 

 10.10 Os recursos e os pedidos de impugnação e revisão 
de notas deverão ser encaminhados conforme item 10.9, cabendo à 
comissão especial do CMDCA a apreciação e emissão de parecer dos mesmos. 
 10.11 Os recursos que se apresentarem sem fundamentação teórica, ilegíveis, 
fora do prazo e que não estiverem de acordo com o disposto nos subitens acima serão indeferidos 
automaticamente. 
 10.12 Às decisões dos recursos serão por meio de ofício à OSC requisitante, entregue 
até às 16h30min da data prevista no anexo III. 
 10.13 As OSC poderão solicitar revisão das notas apontadas nos critérios de seleção, 
sendo que a nota poderá ser mantida, aumentada ou diminuída. 
 10.14 Não serão admitidos pedidos de revisão de nota de outras OSC, ou seja, a 
OSC somente poderá requerer revisão da sua nota.
 10.15 O CMDCA instituirá Comissão Especial para análise de recursos e emissão 
de parecer dos mesmos. 
 11 DAS MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE 
 11.1 As OSC deverão comprovar o atendimento às medidas de acessibilidade para 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com o artigo 24, §1º, x, da Lei 13.019/2014. 
 12 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 12.1 A organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na internet, caso 
mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 
ações, todas as parcerias celebradas com o poder público, nos termos preconizados no art. 11 da 
Lei Federal nº 13.019/14. 
 12.2 Para celebração dos Termos de Fomento decorrentes do presente Edital de 
Chamamento deverão ser obedecias às normas estabelecidas na Lei Federal 13.019/2014, na 
Resolução nº. 003/2021 do CMDCA e nas normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
(Resolução nº 28/2011 de anexo VIII e suas alterações, Instrução Normativa nº 61/2011 de anexo 
IX e suas alterações, Recomendações de anexo VI e suas alterações e Informativo Técnico de 
anexo VII e suas alterações). 
 12.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Bela Vista do Paraíso (PR) para dirimir 
quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste Edital, esgotadas as vias administrativas. 
 Alvorada do Sul - PR, 19 de Maio de 2021. 

Marcos Antonio Voltarelli - Prefeito Municipal
Jason Aparecido da Silva - Presidente do FIA

Letícia Brussolo - Secretária Municipal de Assistência Social
Érica Mara Barro - Presidente do CMDCA

ANEXO I
Modelo de Plano de Trabalho da Organização da Sociedade Civil (OSC)

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA REPASSE DE RECURSOS Nº 01/2021 - FIA
MODELO DO PLANO DE TRABALHO

 1. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO Nome do Projeto: Nome fantasia que se dará 
ao projeto, o nome pelo qual a ação ficará conhecida. Abrangência do Projeto: Município onde serão 
executadas as ações do projeto.
  2. DESCRIÇÃO DA REALIDADE: Descrever a realidade local na qual o projeto será 
inserido: problemas sociais identificados, demandas comunitárias, situações que se pretendem 
resolver com as ações do projeto. Justificar a proposta com dados quantitativos e qualitativos com 
indicativo das respectivas fontes.
 3. PÚBLICO-ALVO: Detalhar as características do público que será atendido no 
projeto: sexo, faixa etária, situação social, etc. Importante informar se o público-alvo já é atendido 
pelo proponente ou se ainda será captado. 
 4. OBJETIVOS: Deverá ser apontado um objetivo geral para o projeto, que precisa 
trazer a idéia central do que se pretende executar, assim como prever objetivos específicos que 
contribuirão com o alcance das metas e possibilitarão um entendimento detalhado do projeto. 
 5. METAS: Podem ser quantitativas e/ou qualitativas e devem indicar o resultado 
que o projeto pretende alcançar ao final de sua execução. Para cada meta deverá corresponder 
uma forma de avaliação a ser descrita no campo 7. 
 6. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES: Neste campo o proponente 
deve detalhar o “como fazer” do projeto, isto é, o passo a passo da execução das ações previstas 
e que correspondem aos objetivos específicos e ao cumprimento das metas. Todas as ações que 
serão realizadas no projeto devem estar descritas neste campo, de forma lógica e organizada.
  7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO: Deve trazer as estratégias que serão adotadas 
pela entidade para avaliar cada meta estabelecida: relatórios, listas de presenças, pesquisas, etc. 
 8. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS AÇÕES: Para cada objetivo específico 
previsto no item 4., deverão ser inseridas as ações que contribuirão para o seu alcance e assinalar 
os meses em que a ação ocorrerá. Se a proposta for de execução superior a 12 meses, basta 
acrescentar novas colunas ou outra tabela dando sequência aos meses. 
 9. CRONOGRAMA FINANCEIRO: Inserir valores, itens necessários para execução 
do Projeto, através de planilha que identifique as necessidades e o uso do recurso. Deverá ser 
apresentado no projeto um plano de aplicação especificando o custeio com as diferentes dotações 
(Ex: Pessoa jurídica, material de consumo, material permanente, entre outros).
                           Sendo verdade, firmamos o presente.
 ______________________, _____ de ________________ de ________

Representante Legal Nome:                         CPF:                                           RG:

ANEXO II
FORMULÁRIO MODELO DE RECURSO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA REPASSE DE RECURSOS Nº 01/2021 - FIA
MODELO RECURSO:

 I - A identificação e qualificação do recorrente/impugnante: Nome Completo, RG, 
CPF, profissão, endereço, telefone;
 II - A indicação da decisão da qual se está recorrendo ou impugnando; 
 III - As razões do recurso ou da impugnação, com os fundamentos essenciais à 
demonstração do direito pretendido: Especificar os motivos do recurso

ANEXO III
DO CRONOGRAMA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA REPASSE DE RECURSOS Nº 01/2021 - FIA
CRONOGRAMA DO CHAMAMENTO PÚBLICO:

 a) HABILITAÇÃO: fase de análise e apresentação do Plano de Trabalho: de 19/05 a 11/06/2021
 b) AVALIAÇÃO E SELEÇÃO: fase de avaliação e classificação das propostas: de 
11/06/2021 a 16/06/2021
 c) FASE DE RECURSOS: protocolados até o dia 18/06/2021 
 d) ANÁLISE DOS RECURSOS: 22/06/2021
 e) FASE FINAL DE CLASSIFICAÇÃO: 24/06/2021
 f) ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: pelo Jurídico para análise e elaboração de 
Parceria através do Termo de Fomento: de 24/06/2021 a 30/06/2021
 g) APROVAÇAO FINAL: 01/07/2021

ANEXO IV
MODELO DE TERMO DE FOMENTO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA REPASSE DE RECURSOS Nº 01/2021 – FIA
TERMO DE FOMENTO Nº 01/2021 – FIA

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL - PR, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede administrativa na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, n° 32, 
inscrito no CNPJ sob o nº 75.132.860/0001-88, neste ato representado pelo prefeito, Sr. Marcos 
Antonio Voltarelli, por meio do FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, com CNPJ 
nº 28.756.895/0001-08, pelo seu presidente JASON APARECIDO DA SILVA doravante denominado 
CONCEDENTE e a (nome da OSC), Organização de Sociedade Civil, pessoa (Identificar), sem fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ n° (identificar), com sede administrativa à Rua (endereço), Município 
de (identificar) , neste ato representada por seu Presidente, Sr. (nome do presidente), doravante 
denominada CONVENENTE que ajustam-se mediante as seguintes Cláusulas e condições e em 
atendimento à Lei nº 4.320/64, Lei Federal nº 13.019/2014, obedecendo a legislação do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná (Resolução nº 28/2011 de anexo VIII e suas alterações, Instrução 
Normativa nº 61/2011 de anexo IX e suas alterações, Recomendações de anexo VI e suas alterações 
e Informativo Técnico de anexo VII e suas alterações) e Normativas do CMDCA.
 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE 
 O presente Termo de Fomento visa ao estabelecimento de bases para a cooperação 
e para promover o repasse de recursos financeiros destinados ao pagamento de despesas conforme 
Plano de Trabalho apresentado pela CONVENENTE, parte integrante deste Termo, cuja finalidade 
é a realização (descrever), a ser executado pela CONVENENTE.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DESPESAS 


